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INTRODUÇÃO

A Costa Rica, país pertencente ao istmo centro-americano, tem 

apresentado um comportamento político e econômico diferente do de 

seus países vizinhos (HIDALGO-CAPITÁN, 2003). O país vive um sis-

tema democrático desde a Guerra Civil de 1948, que deu origem, entre 

outras medidas, à abolição do exército e à promulgação da Constituição 

de 1949 (HIDALGO-CAPITÁN, 2003). Desde esse momento, a Costa 

Rica adotou uma política intervencionista, investindo em educação, 

saúde, serviços básicos, programas sociais (HIDALGO-CAPITÁN, 2003; 

MOLINA-JIMÉNEZ; PALMER, 2007) e posteriormente em conserva-

ção ambiental. Esse comportamento diferenciado do país também es-

teve associado à produção agrícola e a uma série de políticas sociais que 

tem permitido obter bons indicadores, tanto sociais quanto ambientais 

e econômicos.

Nos últimos 25 anos, as políticas ambientais na Costa Rica têm 

sido orientadas a consolidar os esforços de uso, proteção e conserva-

ção dos recursos naturais, com um forte enfoque nas áreas protegidas e 

na geração elétrica a partir de fontes renováveis (COSTA RICA, 2010). 

Essa proteção dos recursos naturais se ampara na Ley Forestal nº 7.575, 

que reconheceu a proteção das florestas, da água, da biodiversidade e 

da beleza natural com fins turísticos e científicos (COSTA RICA, Lei nº 

7.575, de 13 fevereiro de 1996). Assim mesmo, têm-se desenvolvido ou-

tras ações, como o Programa Pago por Serviços Ambientais, a Certidão 

por Serviços Ambientais, a Certidão de Sustentabilidade Turística e o 

enfoque de turismo sustentável. 
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Os impactos positivos dessas políticas ambientais podem ser vis-

tos em relação ao aumento da cobertura florestal, pois em 1980 esta 

representava apenas 26%, ao passo que no ano de 2012 já representava 

52% (COSTA RICA, 2012). Além disso, 25% do território da Costa Rica 

está constituído por unidades de conservação (COSTA RICA, 2016). 

Não obstante, apesar dos grandes avanços no marco jurídico e institu-

cional ambiental, especialmente na agenda da biodiversidade, recursos 

florestais e áreas protegidas, a Costa Rica ainda enfrenta desafios na 

gestão socioambiental, como a adequada gestão dos recursos hídricos, 

a consolidação de uma ação efetiva para garantir a qualidade ambiental 

(ar, água, solos), a gestão de resíduos sólidos e substâncias químicas e 

perigosas (COSTA RICA, 2010). 

Todavia, o investimento estatal em políticas sociais e ambientais 

tem permitido alcançar melhores indicadores sociais da região centro-

-americana. Em educação, a população costarriquenha apresenta uma 

média de escolaridade de 8,7 anos e um alfabetismo de 97,6% (COSTA 

RICA, 2013a). Em relação à saúde, tem-se desenvolvido um programa 

que possui a cobertura de mais de 90% da população costarriquenha, 

permitindo uma melhoria significativa de todos os indicadores de saúde 

(SAENZ et al., 2011). Dessa maneira, esse investimento constante e 

crescente, ao longo dos anos, tem influenciado no desenvolvimento 

humano da população, mensurado pelo Índice de Desenvolvimento Hu-

mano (IDH), que, para o ano 2018, teve um valor de 0,796, ocupando o 

quarto lugar na América Latina e Caribe, e o posto 63 de 187 países em 

nível mundial (PNUD, 2018). 
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Para se chegar a esse patamar, desencadeou-se um processo, 

desde a década de 1980, a partir de uma série de eventos associados a 

reformas estruturais, em um contexto de pobreza, de instabilidade eco-

nômica e de aumento da dívida externa. A partir da década de 1990, a 

política neoliberal foi fortalecida com os Acordos Comerciais (TLC) que 

tinham como propósito manter o país numa situação “estável” em re-

lação aos interesses políticos. Ao mesmo tempo, houve decisões para 

promover e consolidar a integração do país na economia internacional, 

criando uma maior estabilização econômica por meio da liberalização 

do comércio. Essas condições políticas reforçaram o modelo de desen-

volvimento centrado numa política neoliberal, voltado às exigências 

internacionais que procuravam a vinculação do país à economia inter-

nacional. 

Em relação à pobreza, os investimentos sociais conseguiram reduzi-

-la até a década de 1980, mas a partir daí houve um estancamento, osci-

lando entre 20 e 22% da população. Em 2017, foi identificado um valor 

de 21,1%, sendo a Região Brunca, zona sul do país, a segunda com maior 

quantidade de famílias pobres, correspondendo a 32,2% (COSTA RICA, 

2018). No caso da pobreza extrema, 6,3% das famílias estão nessa situa-

ção (COSTA RICA, 2017). Além disso, a desigualdade é grande, pois se 

identificou um Coeficiente de Gini de 0,514 para o ano de 2018 (COSTA 

RICA, 2018).

Em relação à situação nutricional da população, no último Inqué-

rito Nacional, realizado em 2008-2009, identificou-se um aumento do 

sobrepeso e da obesidade em todas as faixas etárias, mesmo que per-

sistindo problemas de desnutrição, principalmente em crianças e em 
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adultos maiores. Além disso, esse mesmo inquérito mostra que a ane-

mia ainda é um problema de saúde pública em relação às mulheres adul-

tas e aos idosos. Dessa forma, notam-se os problemas associados tanto 

aos excessos quanto às deficiências energéticas e nutricionais (COSTA 

RICA, 2009a).

Segundo Costa Rica (2013b), ainda que haja avanços na conserva-

ção da biodiversidade, não há mudanças nos padrões insustentáveis de 

uso do solo e de recursos naturais, fruto do modelo agrícola altamente 

tecnificado.

O modelo econômico adotado na Costa Rica tem estado ligado, 

desde sua colonização, com a produção de alimentos. Porém, as carac-

terísticas do relevo, de clima e do solo têm determinado as atividades 

que foram desenvolvidas nos diferentes territórios. O último censo 

agropecuário, realizado em 2014, mostra dados sobre distribuição e 

uso da terra. Foram identificadas 93.017 propriedades dedicadas à ati-

vidade agropecuária, cuja área corresponde a 47% do território nacio-

nal. Dessa área, 43,4% é destinada a pastagem, 30,6% a floresta, 15,7% 

a cultivos permanentes, 6,9% a terras para cultivo (ainda não cultivadas) 

e 3,4% para outros usos (COSTA RICA, 2015b). Cabe destacar que os 

dados do número de estabelecimentos agropecuários e da extensão do 

território dedicada a atividades de produção primária são menores que 

os que foram encontrados no último censo (COSTA RICA, 1984).

O tamanho médio das propriedades é de 25,9 hectares, sendo 

Guanacaste e Puntarenas as províncias que têm maior extensão média, 

com 54,6 e 35,6 hectares respectivamente, e Cartago e San José as pro-

víncias com menor média por propriedade, 9,7 e 12,1 respectivamente 
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(COSTA RICA, 2015b). Analisando os dados fundiários, observa-se que 

há um predomínio de propriedades menores que 10 hectares (67%), 

que representam 7,6% da extensão total das propriedades. As proprie-

dades de 10 a 50 hectares correspondem a 23%, ocupando 18,8% da 

totalidade de extensão. As de tamanho entre 50 e 200 hectares cor-

respondem a 8% (26,7% da extensão das propriedades agropecuárias) 

e as propriedades maiores que 200 hectares representam 2% e ocupam 

47% da totalidade da área das propriedades (COSTA RICA, 2015a). As 

principais atividades desenvolvidas nestes estabelecimentos, em or-

dem de uso do terreno, são: criação de gado, cultivo de café, de frutas, 

de grãos básicos, de palma, de cana-de-açúcar, de hortaliças e outros 

(COSTA RICA, 2015b).

As pequenas propriedades estão concentradas no Vale Central e 

são principalmente dedicadas à produção agrícola (café, hortaliças, ca-

na-de-açúcar, frutas, raízes e tubérculos, entre outros), cujo destino é 

tanto para o consumo interno quanto externo. A maior concentração 

da área (propriedades com maior extensão de terra) está nas planícies 

da zona oeste, norte e sul do país, as quais estão dedicadas, principal-

mente, para uso pecuário e agrícola (café, banana, grãos básicos, palma 

oleaginosa, frutas, raízes e tubérculos, entre outros), destinado tanto 

para o consumo interno quanto para o consumo externo (COSTA RICA, 

2015a). 

Durante o século XXI, os acordos comerciais e a atuação do Estado 

geraram uma produção agrícola que obedecia mais às políticas comer-

ciais que àquelas voltadas ao abastecimento nacional. Dessa maneira, a 

agricultura deixou de ter interesse em seu fortalecimento pelo Estado 
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e a população rural aproveitou oportunidades para obter emprego em 

diversas atividades, como indústria, serviços e outros (LEÓN-SÁENZ, 

2012). O panorama foi acompanhado pela permanência de uma popula-

ção rural camponesa, que continuou trabalhando sua terra, mas sua uti-

lização estava limitada ante a falta de recursos, o que estimulou a busca 

de trabalhos temporários para obter a renda e manter a família (LEÓN-

SÁENZ, 2012). Essas mudanças estruturais geraram condições nefastas 

para a agricultura de pequena escala e, consequentemente, processos 

de exclusão.

Ao contrário, cada vez mais nota-se a adoção dos padrões insus-

tentáveis que não reduzem o impacto ecológico das atividades econô-

micas. Também não há avanços significativos no desenvolvimento de 

tecnologias menos contaminantes para processos produtivos e para o 

manejo de resíduos sólidos (COSTA RICA, 2013b). Nesse contexto, o 

país não é, ainda, capaz de reverter as tendências da modernização da 

agricultura que comprometem a sustentabilidade do modelo de produ-

ção de alimentos (COSTA RICA, 2013b).

Desde esse cenário, inicia-se na Costa Rica o fortalecimento da 

agricultura familiar, a partir da influência das políticas latino-america-

nas (SABOURIN et al., 2014), em especial as brasileiras (RODRÍGUEZ 

GONZÁLEZ, 2017), e do reconhecimento da vulnerabilidade alimen-

tar do país, desde a crise de alimentos nos anos de 2007 e 2008. Essa 

estratégia foi adotada para a consecução de sistemas agroalimentares 

sustentáveis para a realização da segurança alimentar e nutricional na-
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cional e local, e ao mesmo tempo para reduzir as condições de pobreza 

e vulnerabilidade da população rural (BONNAL; MALUF, 2009; FAO, 

2011; IICA, 2008).

Assim sendo, o objetivo deste trabalho centra-se em compreender 

a relação entre o manejo dos agricultores com os processos de desen-

volvimento rural, segurança alimentar e nutricional e conservação am-

biental, com ênfase no manejo das sementes, buscando elucidar o papel 

da agricultura em um Estado que priorizou a inserção do país no cenário 

econômico internacional, adotando medidas neoliberais, muitas vezes 

contrárias ao fortalecimento da agricultura familiar.

O LOCAL DO ESTUDO: O MUNICÍPIO DE  

COTO BRUS

Coto Brus é um município fronteiriço na zona sul do país, localizado 

na Cordilheira de Talamanca, Fila Costeña e o Vale de Geral e de Coto 

Brus (GAMBOA-QUESADA, 2008), caracterizado por uma ocupação 

recente, desde a década de 1940, em função do processo de coloniza-

ção agrícola dirigida (RAMÍREZ AVENDAÑO; QUESADA CAMACHO, 

1990). A Cordilheira de Talamanca compreende terras altas do nor-

deste e se caracteriza pelos vales profundos com ladeiras de forte in-

clinação e sua altitude máxima é em torno de 2.700 metros acima do 

nível do mar (GAMBOA-QUESADA, 2008). A Fila Costeña é paralela à 

Cordilheira de Talamanca e próxima à costa pacífica; apresenta uma ele-

vação máxima nesse território de 1.400 metros acima do nível do mar 

(GAMBOA-QUESADA, 2008). O Vale de Geral e de Coto Brus consis-
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tem em uma grande fossa de afundamento tectônico de aproximada-

mente 110 km de comprimento e de 15 a 25 km de largura. A altitude 

média de Coto Brus é de 996 metros acima do nível do mar (GAMBOA-

QUESADA, 2008). 

Dessa maneira, pode-se encontrar áreas íngremes da encosta su-

doeste da cordilheira e encostas muito abruptas e escarpas de erosão 

da Fila Costeña com zonas que se caracterizam por vales profundos. 

Isso se reflete na hidrografia, onde o sistema fluvial corresponde à ver-

tente do Pacífico, às bacias dos rios Grande de Térraba e Esquinas, nos 

quais desembocam dez rios que nascem nas encostas da Cordilheira 

de Talamanca e da Fila Costeña. Esses são de grande importância por 

proverem recursos hídricos tanto para essa região quanto para o Vale 

Central da Costa Rica (AMADOR et al., 2011). O município se encontra 

fortemente influenciado pelas características climáticas da região Pa-

cífico Sul e pelos contrastes geográficos – os vales e a barreira monta-

nhosa da cordilheira e do oceano. O clima é frio e seco, o que ajuda a 

manter o solo coberto de vegetação durante todo o ano com satisfató-

rio desenvolvimento agrícola (GAMBOA-QUESADA, 2008). 

A população do município é de 38.453 habitantes, constituindo 

19.127 homens e 19.326 mulheres, dos quais 23% correspondem à po-

pulação urbana e 77% à população rural (COSTA RICA, 2013a). Esse 

município se caracteriza por ter um índice de desenvolvimento so-

cial baixo (0,669), ocupando a posição 76 dos 81 municípios nacionais 

(PNUD, 2011) e a última posição segundo o Índice de Pobreza Humana 

(IPHc), razão pela qual é prioritário para intervenção estatal (COSTA 

RICA, 2013a). 
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O encontro de espécies provenientes de Suramérica e de Nor-

teamérica nessa região favorece uma alta riqueza de espécies. Esses 

dois processos, junto com a história climática e geológica, têm favore-

cido um endemismo alto (ANAM, 2004; ANCON, 1994; CABALLERO, 

1983). No município, foram reconhecidas diversas áreas protegidas, 

como o Parque Internacional La Amistad, a Zona Protetora Las Tablas e 

o Jardim Botânico Wilson. O Parque Internacional La Amistad e a Zona 

Protetora Las Tablas se localizam na parte norte do município, conser-

vando grandes fragmentos de floresta tropical úmida e muito úmida, 

nublada e pluvial e proteção das bacias dos rios (AMADOR, 2011; GAM-

BOA-QUESADA, 2008). O primeiro tem uma área de conservação que 

abarca a maior parte da Cordilheira de Talamanca em sua vertente pací-

fica e caribenha. É formada por partes terrestres que vão desde o nível 

do mar até a formação de maior altitude no Parque Nacional Chirripó. 

Sua superfície é formada por grande diversidade de ecossistemas, va-

riedade de micro-habitats, bosques nublados de altura, savanas de al-

tura e representações muito particulares e únicas no país. 

A Zona Protetora Las Tablas se localiza no extremo oriental da ver-

tente pacífica da Cordilheira de Talamanca. Nessa área, são protegidas 

espécies animais e vegetais. São também preservadas as bacias hidro-

gráficas e o banco genético de espécies florestais. Reconhecem-se al-

gumas zonas de vida, entre as quais se destacam: floresta pré-montana, 

floresta muito úmida e floresta pluvial (AMADOR, 2011; GAMBOA-

QUESADA, 2008). O Jardim Botânico Wilson possui 266 hectares, dos 

quais 200 constituem um bosque primário e o restante um bosque se-

cundário. Em 1973, esse jardim se converteu em uma das estações bio-
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lógicas da Organização para Estudos Tropicais (OET). Funciona como 

um centro regional para educação e pesquisa biológica, agroecológica e 

botânica. Além disso, oferece atrativos turísticos devido a sua grande di-

versidade de espécies vegetais e animais (CAMACHO QUIRÓS, 2008).

Nessas áreas, é realizada a conservação da biodiversidade in situ e a 

agrobiodiversidade mantida em centros de pesquisa de práticas científi-

cas e agroecológicas com processos de conservação on farm. A econo-

mia local é voltada à agricultura, especialmente dedicada à produção de 

café e criação de gado. Também se apresentam algumas tentativas para 

diversificar esta produção (GAMBOA-QUESADA, 2008). A maioria dos 

agricultores tem uma produção de pequena escala ou é composta de 

agricultores familiares (COSTA RICA, 2015b). 

A região também fornece serviços ambientais para o país, como a 

produção hidroelétrica, fornecimento de água, tanto para consumo hu-

mano quanto para a atividade agrícola, e também possui grande valor 

científico. Devido a isso, há no município uma série de instituições es-

tatais e organizações que procuram gerar ações para o seu desenvolvi-

mento, entre elas o projeto Agricultura Familiar e Segurança Alimentar 

e Nutricional, desenvolvido de forma interinstitucional no município, 

com o objetivo de fortalecer a agricultura familiar por meio de três 

ações: dotação de casa-sombra (infraestrutura para o cultivo de horta-

liças), apoio na criação de um centro de abastecimento para produtos 

agrícolas e a criação de mecanismos de comercialização.2 

2 Informações fornecidas por L. Fernández, chefe da Agência de Extensão do Ministério de Agri-
cultura e Gado, Costa Rica, instituição participante do projeto, em entrevista concedida em 14 de 
janeiro de 2015.
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A PESQUISA SOBRE AGROBIODIVERSIDADE 

REALIZADA COM OS AGRICULTORES FAMILIARES

Foram utilizadas quatro técnicas para a coleta de dados: a entre-

vista semiestruturada orientada, a entrevista estruturada, a observa-

ção participante e a caminhada na propriedade. Essa coleta de dados 

se realizou em dois momentos. No primeiro momento, foi identificada 

a informação referente às famílias e às propriedades, a percepção so-

bre o acesso alimentar e as práticas de produção realizadas por eles, a 

identificação e conectividade de fragmentos florestais e a percepção 

dos agricultores sobre as práticas produtivas utilizando a entrevista 

semiestruturada e a observação participante. A identificação da per-

cepção da segurança alimentar e nutricional foi realizada utilizando 

um instrumento estruturado, a Escala Latino-Americana e Caribenha 

de Segurança Alimentar (ELCSA). Esse dado permitiu a comparação 

de dois grupos de famílias. As práticas de produção foram entendidas 

como aquelas atividades associadas com o uso dos recursos naturais 

para a produção de alimentos. As percepções dos agricultores sobre as 

práticas produtivas e sobre o meio ambiente foram as ideias das pes-

soas fundamentadas em seus conhecimentos e experiências. 

No segundo momento, foi levantado um inventário de espécies 

vegetais e animais avistados nas propriedades rurais. A agrobiodiversi-

dade presente na propriedade e os animais selvagens que transitam pela 

região são um dos indicadores que demonstram o grau de conservação 

ambiental de uma determinada região (AMOROZO, 2013). De acordo 

com Altieri e Nicholls (2000), a biodiversidade é fundamental para a re-

siliência dos agroecossistemas e, além disso, é resultante das práticas 
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que são realizadas na propriedade (AMOROZO, 2013). Foi entendida 

a agrobiodiversidade como o produto do manejo da diversidade bioló-

gica por diferentes culturas ao longo do tempo (COELHO-DE-SOUZA; 

BASSI; KUBO, 2011). 

Para a identificação de espécies vegetais, se realizou uma cami-

nhada etnobotânica com os agricultores pela propriedade. Solicitou-se 

aos agricultores que mostrassem as plantas, que informassem o nome 

popular, o uso e a parte da planta usada. Além disso, foi perguntado se 

a planta era própria da zona ou não. As espécies, além de serem regis-

tradas no formulário, também foram fotografadas. Nos casos em que 

o agricultor não sabia o nome da planta, coletaram-se amostras, que 

foram identificadas posteriormente na Escola de Biologia da Universi-

dade de Costa Rica com ajuda de especialistas. Cada espécie vegetal 

se identificou de acordo com a família taxonômica, especificando as 

partes vegetais utilizadas assim como o uso das mesmas. Também foi 

determinado seu hábito e seu estado de conservação utilizando a base 

de dados da Conservation International and Nature Reserve – IUCN 

(2008). Além disso, as espécies vegetais foram classificadas em 1) na-

tiva da Costa Rica e 2) exótica da Costa Rica, de acordo com a literatura 

(CLAYTON; HARMAN; WILLIAMSON, 2007; FAO, 1998; KLAPP, 1987; 

USDA-NRCS, 2007). 

As espécies silvestres que circulam pela propriedade foram identi-

ficadas mostrando pranchas com imagens representativas das espécies. 

Essas foram elaboradas a partir de uma pesquisa bibliográfica sobre os 

principais animais silvestres que circulam pela zona de estudo. Foram 
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utilizadas ilustrações disponíveis da Internet. Essas imagens foram 

agrupadas de acordo com o grupo taxonômico: anfíbios, répteis, aves e 

mamíferos e apresentadas em uma folha de tamanho A4.

Os agricultores foram questionados sobre o avistamento das es-

pécies na sua propriedade. Também foram considerados outros animais 

silvestres mencionados pelas famílias. Nos casos em que os animais 

foram citados como de uso alimentício pelas famílias, seu uso foi regis-

trado. A partir disso, as espécies foram classificadas de acordo com a 

família e com seu estado de conservação utilizando a base de dados da 

Conservation International and Natureserve (IUCN) em 2008. 

Os dados quantitativos foram analisados com ajuda dos progra-

mas SPSS, uma vez estabelecidas as categorias de cada variável. Por sua 

parte, as informações qualitativas foram organizadas e apresentadas 

nas categorias estabelecidas (percepções sobre as políticas de apoio à 

agricultura familiar, sobre a agrobiodiversidade, sobre a autoprodução 

e sobre a conservação), procurando complementar os dados quantitati-

vos com ajuda do programa Nvivo.

A AGROBIODIVERSIDADE E AS PRÁTICAS DE 

MANEJO DOS AGRICULTORES FAMILIARES EM 

COTO BRUS

Os agricultores de Coto Brus produzem para autoconsumo e venda. 

Dentre os alimentos produzidos mais frequentemente para venda, 

identificaram-se dois grandes tipos de produção, os produtores de café 

e os produtores de hortaliças, além de ser característica a produção de 
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“plátano”, pimentão, tomate e maracujá. Não foi encontrado alimento 

produzido na propriedade somente para venda: todos são também para 

autoconsumo. Os alimentos que são mais frequentemente produzidos 

para o consumo no lar são: as frutas, as raízes, o arroz, o milho e o feijão. 

A seguir, são apresentadas as características dos cultivos de café e 

hortaliças, além da agrobiodiversidade e práticas de manejo realizadas 

pelos agricultores, com ênfase no manejo das sementes, e, por fim, uma 

breve discussão sobre sua relação com os mercados.

AS PRÁTICAS AGRÍCOLAS ASSOCIADAS AOS 

ALIMENTOS DESTINADOS AOS MERCADOS

O cultivo do café

O café é um cultivo que distingue as famílias de Coto Brus, pois 

esse município tem sido caracterizado por seus agricultores produzirem 

o grão desde sua chegada ao território. Não por acaso, esse cultivo foi 

encontrado em 24 das famílias visitadas, um percentual de 70,6% das 

propriedades. A área dedicada a esse cultivo nas propriedades é maior 

em comparação com os outros, isso devido à produtividade que ele tem 

por hectare (em média 23 fanegas). O tamanho da propriedade culti-

vada de café vai desde 0,5 a 20 hectares, com a média de 4 hectares de 

produção.



226 A conservação das sementres crioulas: uma visão interdisciplinar da agrodiversidade

Muitas das pessoas entrevistadas manifestaram a necessidade de 

trocar de atividade, na procura de melhores condições de vida, pois os 

preços tiveram uma redução mantida nas últimas décadas, afetando 

sua qualidade de vida em comparação às décadas anteriores. Mas ainda 

nesse cenário o café persiste nas propriedades visitadas, só que agora 

se apresenta, em muitos casos, convivendo com outros cultivos, os quais 

têm surgido como parte das iniciativas de diversificação promovidas no 

território. Ainda que alguns agricultores tenham inovado com outros 

cultivos, mantêm o café, pois trata-se de um cultivo que eles conhecem 

profundamente e que garante a satisfação das necessidades básicas 

ante eventuais infortúnios.

O café, em geral, está cultivado em área de encosta, o que indica a 

importância do cultivo na zona, considerando que o município está lo-

calizado em uma zona montanhosa. Devido a isso, os agricultores pos-

suem um manejo próprio, fazendo terraços com sanjas em curvas em 

nível e gavetas, evitando a erosão da terra. Associadas ao café estão 

plantadas árvores frutíferas, bananas e raízes, distribuídas por toda a 

propriedade, além de cercas vivas para evitar a erosão. Todas as famílias 

fazem uso de fertilizantes e praguicidas, mas algumas famílias manifes-

taram a incorporação de algumas práticas que reduzem o uso desses 

insumos, como o uso de microrganismos vivos e matéria orgânica para 

melhorar o solo.
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O cultivo de hortaliças 

A produção de hortaliças se iniciou, em algumas famílias, como uma 

ideia para promover seu consumo no lar e, posteriormente, como uma 

atividade econômica que permitisse aumentar sua renda. Em outras fa-

mílias, desde o início teve a finalidade de ser uma atividade econômica 

de mercado. Em geral, as hortaliças são produzidas perto da casa, pois 

isso facilita o trabalho dos diferentes membros da família, devido ao cui-

dado diário requerido nesse tipo de cultivo e na coleta para o consumo 

da família. A maioria das famílias visitadas está produzindo as hortaliças 

(24 famílias) utilizando técnicas de produção orgânica. Por isso, consi-

deram fundamental melhorar a qualidade da terra, pois é dela que as 

plantas recebem os nutrientes para crescer e se reproduzir. 

Para todas as famílias, foram oferecidos processos de capacitação 

para orientar o cultivo das hortaliças, mas algumas delas estiveram vin-

culadas a processos de capacitação mais prolongados que fomentavam 

as técnicas de produção hidropônica e orgânica. Esses aspectos se veem 

refletidos nas práticas de produção de hortaliças nas famílias agricul-

toras. Destaca-se que esse processo esteve associado ao fomento da 

produção orgânica, adotado pelo MAG na década de 2010, o qual foi 

impulsado por organizações, institutos e universidades estatais (IBS 

SOLUCIONES VERDES, 2013). 

A assistência técnica para a produção de hortaliças está sendo rea-

lizada pela FAO e pelo MAG (SÁNCHEZ ACUÑA; MURILLO SEGURA; 

AYTEKIN, 2015). A FAO tem colaborado como parte de um projeto no 

território que outorgou infraestrutura (casa-sombra) para a produção 

de hortaliças. Por sua vez, o MAG realiza essa tarefa como parte de suas 
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funções ordinárias. Ainda que contem com essa colaboração, os agricul-

tores consideram a necessidade de um maior apoio técnico na produção 

de hortaliças, pois muitas vezes surgem dúvidas na atividade diária que 

não sabem resolver. Frente a essa situação, os agricultores procuram se 

assessorar por outras fontes, como outros agricultores ou as empresas 

que vendem insumos agrícolas.

Manejo da agrobiodiversidade

As famílias visitadas identificaram que produzem uma média de 

23 espécies vegetais, sendo 7 nativas e 16 exóticas, conforme apresen-

tado no Quadro 1. Esses alimentos3 são cultivados nos quintais, casas-

sombras e roças, dos quais 6 são alimentos utilizados tanto para venda 

quanto para o consumo no lar e 17 são produzidos somente para o con-

sumo no lar. Também foram identificadas 122 espécies vegetais ma-

nejadas nas propriedades por serem consideradas alimentícias, sendo 

apresentada uma breve caracterização taxonômica e de seus usos no 

Quadro 1. 

Destaca-se desse quadro que 34 espécies são nativas, equivalendo 

a 31% das espécies, e 84 são espécies exóticas. Além disso, estão pre-

sentes 49 famílias botânicas, nas quais ocorrem espécies nativas so-

mente em 8 dessas famílias; espécies somente exóticas em 27 famílias; 

e em 14 famílias foram encontradas tanto espécies nativas quanto exó-

ticas. Nenhuma dessas espécies está em perigo de extinção pelas ca-

tegorias da IUCN. Com respeito ao hábito, a maioria das espécies é do 

3 Neste caso, foram consideradas como alimentos as espécies vegetais domesticadas, as quais são 
cultivadas pelos agricultores.
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tipo arbóreo (43%), ou erva (31%) e em menor proporção arbusto (14%) 

e trepadeira (12%). As árvores encontradas dentro do espaço florestal 

têm função tanto de promover espécies madeireiras que proporcionam 

sombra quanto espécies utilizadas na alimentação da família, como fru-

tas, tubérculos e bananas. Nesse contexto, a diversidade de espécies 

manejadas evidencia a grande agrobiodiversidade conservada pelos 

agricultores. 

As práticas de manejo realizadas pelas famílias 

agricultoras

As práticas de produção realizadas pelas famílias visitadas incluem 

tanto práticas de produção orgânicas quanto práticas de produção com 

uso de insumos químicos. As famílias que incorporaram práticas orgâni-

cas no processo produtivo manifestam que não fazem diferença na pro-

dução dos alimentos: tanto os alimentos que são para o consumo no lar 

quanto os alimentos que são vendidos são produzidos com as mesmas 

práticas. Ainda assim, eles consideram que as práticas orgânicas são 

mais adequadas, pois não afetam a saúde. Na produção de hortaliças, 

24 famílias estão envolvidas e a maioria está utilizando técnicas de pro-

dução orgânica, sendo que somente algumas utilizam químicos pouco 

agressivos, em caso de necessidade.

As práticas de produção utilizadas pelas famílias dependem do 

tipo de cultivo. Portanto, podem ser observadas várias práticas, de-

pendendo dos cultivos presentes na propriedade. Em relação ao café, 

os cultivos associados a ele recebem as mesmas práticas, podendo ser 



230 A conservação das sementres crioulas: uma visão interdisciplinar da agrodiversidade

com o uso de insumos químicos ou práticas agroecológicas. Em relação 

à dependência de insumos externos, a maioria utiliza tanto fertilizan-

tes quanto praguicidas químicos nos cultivos comerciais, devido a que, 

segundo eles, é muito difícil ter uma boa colheita sem uma adubação e 

atomização4 adequada. 

Em relação ao uso de insumos químicos, 16% das famílias infor-

mam que produzem esses cultivos com o uso de insumos químicos, 33% 

com práticas unicamente orgânicas e 50% tanto com práticas orgânicas 

ou hidropônicas quanto com o uso de insumos químicos. Essas últimas 

famílias manifestaram o uso de químicos pouco agressivos – como An-

tracol, Amistar, Bayfolant e Javeling – somente no caso em que se apre-

sente alguma doença e seja difícil controlá-la com os produtos naturais 

que têm à disposição. Ainda que esses químicos sejam pouco agressivos, 

como foi indicado pelos agricultores, não colaboram para gerar melho-

res condições ao solo, do qual a planta toma seus nutrientes, gerando 

assim uma dependência do uso de insumos. 

Em relação às práticas agrícolas de maior autonomia, destaca-se 

que várias famílias manifestaram que estão iniciando a prática de in-

corporar matéria orgânica e microrganismos vivos ao solo como forma 

de adubação orgânica, os quais são coletados em áreas de florestas. 

Quase todos os agricultores têm manifestado preparar um ou vários 

dos seguintes insumos: lombricompostagem, bocaxi, microrganismos 

de montanha e microrganismos como Trichoderma sp. e Beauveria sp. 

Esses insumos ajudam a melhorar a qualidade da terra e a controlar as 

pragas que se desenvolvem nela. No entanto, apesar de fazerem uso de 

4 Atomização se refere a adicionar inseticidas ou praguicidas às plantas para evitar doenças. 
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insumos, isso não acontece de forma constante, razão pela qual têm que 

recorrer a insumos vendidos quando se apresenta alguma doença; ou 

seja, em sua concepção, o uso desses é de forma curativa. 

Os agricultores vêm preferindo práticas como o corte de ervas, ao 

invés do uso de herbicida, e têm afirmado que o uso dos agrotóxicos está 

sendo limitado. Outra prática que tem ajudado a reduzir o uso de quími-

cos e que tem favorecido o cultivo é a plantação de árvores, que, além 

de produzirem sombra, também geram matéria orgânica e permitem o 

crescimento de microrganismos benéficos, o que melhora a qualidade 

do solo. A regeneração florestal das propriedades também propicia que 

os insetos indesejados busquem na vegetação outras fontes de alimen-

tação, diminuindo a predação das lavouras e o uso de inseticidas/pragui-

cidas. Essas práticas são realizadas conforme os princípios de sistemas 

agroflorestais.

A relação que se estabelece do sistema produtivo com o sistema 

lunar também foi destacada. Essa relação se estabelece principalmente 

para produtos de ciclo longo ou perene, como o café, grãos, árvores fru-

tíferas, raízes, tubérculos e musáceas. A prática foi transmitida por seus 

antepassados e a maioria dos agricultores a segue, expressando que sua 

aplicação favorece em grande medida os resultados do processo produ-

tivo, tendo bases sólidas no conhecimento tradicional. 

Por fim, ainda quanto a algumas práticas relacionadas à conser-

vação da biodiversidade, é preciso mencionar a proteção das fontes de 

água, um recurso vital para a vida. Da mesma forma, também é válido 
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salientar a reserva de ambientes adequados nas propriedades para a 

circulação de animais silvestres, por meio do plantio de árvores com uso 

alimentício. 

MANEJO DAS SEMENTES E RELAÇÕES COM O 

MERCADO E COM A COMUNIDADE 

Em relação à autonomia sobre suas sementes, essa varia de acordo 

com o destino da produção. No caso dos alimentos cujo principal ob-

jetivo é a produção para a venda, como são as hortaliças e o café, a 

autonomia é reduzida, pois essas, em sua maioria, são compradas. No 

caso das hortaliças, segundo os agricultores, ao ser de ciclo curto, as se-

mentes devem ser de boa qualidade, senão a planta não consegue se 

desenvolver adequadamente e as perdas na produção são grandes. Por 

essa razão, eles compram as sementes certificadas híbridas ou suas mu-

das, pois dessa maneira asseguram a germinação adequada da planta e, 

portanto, sua produção. No caso do café, eles fazem suas próprias se-

menteiras quando as variedades que possuem mantêm boa produtivi-

dade, mas também costumam comprar sementes de outras variedades 

desenvolvidas com maior rendimento, que são adaptadas e que estão 

disponíveis na zona ou quando as de que dispõem são poucas. 

As sementes utilizadas pelos agricultores para produzir os alimen-

tos utilizados para o consumo no lar – como arroz, feijão, bananas, tu-

bérculos e raízes, frutas, cana-de-açúcar, chuchu, “tacaco”, entre outros 

– em geral são próprias ou doadas por algum outro agricultor ou algum 

familiar. Na maioria das vezes, o manejo das sementes é feito a partir da 
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seleção dos melhores grãos resultantes da produção para cultivar no 

próximo ciclo. No que diz respeito aos outros alimentos, eles reprodu-

zem a semente que têm na propriedade, mas também pedem a outros 

agricultores ou familiares quando encontram algum produto que seja 

de seu agrado nas propriedades deles. A doação e troca de sementes é 

uma prática comum entre os agricultores. 

Essas trocas não são limitadas aos agricultores vizinhos, mas sim 

compartilhadas com todo o território da Costa Rica, pois os agriculto-

res têm muitas relações com familiares que estão por todo o territó-

rio nacional, por serem oriundos de outras regiões do país. A mesma 

identidade florística também se justifica porque a Costa Rica é um país 

pequeno, com condições geográficas e climáticas semelhantes. Dessa 

maneira, observa-se que há uma circulação dessas sementes na comu-

nidade, facilitando o acesso a esse elemento primordial para a produção 

dos alimentos que são utilizados para seu consumo, favorecendo a se-

gurança alimentar e nutricional das famílias ao serem esses de consumo 

básico na população.

Situação contrária acontece com os alimentos que estão destina-

dos ao mercado, pois as sementes são compradas, as quais não permi-

tem sua reprodução depois do segundo ciclo, afetando a autonomia dos 

agricultores do processo produtivo ao gerar uma dependência do mer-

cado para a aquisição das sementes ou mudas do mercado e dos insu-

mos químicos que foram elaborados para apoiar seu desenvolvimento. 

Atualmente, não há um programa do Estado que favoreça a conserva-

ção e reprodução de sementes na zona, só algumas iniciativas de asso-

ciações de produtores que promovem sua troca. 
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Um aspecto de grande relevância diz respeito à circulação da agro-

biodiversidade nas propriedades dos agricultores. Isso se dá por duas 

vias: a primeira, o passo dos animais pelas propriedades, o que faz com 

que as sementes sejam transportadas de umas a outras; a segunda, 

pela doação e troca de sementes entre agricultores. O papel de animais 

nessa tarefa é reconhecido pela maioria dos agricultores como sendo 

de grande importância para a conservação ambiental, razão pela qual 

se favorecem ambientes adequados nas propriedades para seu passo, 

como o plantio de árvores utilizadas para sua alimentação e a coloca-

ção de alimentos para seu consumo, como frutas e sementes, principal-

mente para os pássaros.

PRÁTICAS E CONCEPÇÕES

Em geral, foram encontradas práticas que procuram a redução 

do uso de insumos químicos. Isso se dá por duas razões principais: 

a primeira porque causam dano tanto à saúde quanto ao ambiente; a 

segunda porque o uso de insumos químicos aumenta os custos de pro-

dução. Os insumos químicos estão sendo utilizados somente em caso 

necessário, como medida curativa, à exceção do café, no qual se utilizam 

fertilizantes e praguicidas de forma regular para obter uma boa produ-

ção. Porém, mesmo na cultura de maior interesse econômico, como o 

café, estão sendo incluídas práticas que favorecem a redução do uso de 

insumos químicos. 
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Na maioria das famílias, há uma preocupação em realizar práti-

cas agrícolas mais amigáveis com o ambiente, ao considerar que o uso 

excessivo de químicos foi deteriorando os recursos naturais que são 

necessários para a produção de alimentos e da vida em geral. Neste es-

tudo, verificou-se que existe nas famílias uma relação recíproca e espi-

ritual com os recursos naturais. Sendo assim, as famílias procuram fazer 

práticas mais sustentáveis, pois, dessa forma, há um retorno recíproco 

que se evidencia na produção obtida. Ao mesmo tempo, essas práticas 

obedecem a uma solidariedade geracional, pois é necessário fazer uso 

dos recursos naturais agora e no futuro. Destaca-se nessa relação a 

necessidade de um retorno recíproco, que diz respeito a uma maior e 

melhor qualidade da produção, que se traduz em recursos econômicos 

que permitiriam a reprodução tanto social quanto econômica da família. 

Sem esse retorno, seria impossível se manter nessa atividade. 

AS PRÁTICAS DE PRODUÇÃO E A SEGURANÇA 

ALIMENTAR 

Para determinar a condição de segurança alimentar das famílias, 

foi aplicada a ELCSA, buscando entender e estabelecer a condição das 

famílias agricultoras em um dos municípios com maior pobreza no país. 

Da totalidade das famílias, 68% apresenta algum grau de insegurança 

alimentar, seja por apresentar medo de não ter dinheiro para comprar 

os alimentos de que necessitam para o lar, seja porque já reduziram a 

quantidade de alimentos que estão consumindo. Entretanto, a pesquisa 

também apontou que há pessoas que não são proprietárias de terras 
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e que estão em um grau de vulnerabilidade maior, mas em geral são os 

agricultores que recebem as políticas públicas de Segurança Alimentar 

e Nutricional.

As famílias com segurança alimentar apresentam uma área de ter-

reno maior (11,6 ha) em relação às famílias com insegurança alimen-

tar (4,1 ha), apresentando-se áreas de floresta dentro da propriedade 

na maioria dessas. Existe uma correlação positiva entre o tamanho da 

propriedade e a área de floresta dentro dela (p=0,001), isto é, quanto 

maior o tamanho da propriedade, maior é a área de floresta na proprie-

dade. Uma maior área de floresta poderia favorecer a biodiversidade e 

a conservação dos recursos ambientais, à diferença daquelas famílias 

cuja propriedade é pequena e requerem seu terreno para a produção 

de alimentos. Além disso, as famílias com segurança alimentar fazem 

menor uso de insumos químicos (x2=0,056). Esses resultados sugerem 

que o pequeno tamanho das propriedades está relacionado à segurança 

alimentar e nutricional, e que as famílias com melhores condições de 

subsistência assumem práticas de produção de maior eficiência para a 

conservação dos recursos naturais.

Do total de espécies identificadas pelos agricultores como alimen-

tícias, 28 (22,9%) tiveram no mínimo 10 citações. Dessas, 31,1% são na-

tivas e 68,8% são exóticas. Os principais usos referem-se à preparação 

de comida, chás, bebidas e consumo in natura. 

Da totalidade das famílias de agricultores, o feijão e o milho são 

produzidos por 20 famílias, equivalendo a 58,8%, e o arroz somente é 

produzido por duas famílias (5,9%). Esses alimentos (arroz, feijão e mi-

lho) são produzidos em uma área comum que facilita a rotação desses 
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cultivos, sendo essa a principal prática associada em sua produção. É 

uma prática muito antiga, na qual se faz uma plantação sucessiva de di-

ferentes cultivos em uma mesma área, seguindo uma ordem que confi-

gura um sistema que contribui para o controle da erosão, a manutenção 

da produtividade do solo, a melhoria das características físicas, quími-

cas e biológicas do solo e que ajuda a reduzir e a manejar os patógenos 

(ALTIERI, 1999). 

As plantas comestíveis mais frequentemente encontradas nas pro-

priedades foram: a mandioca (Manihot esculenta Crantz), encontrada em 

82,3% das propriedades, o “plátano” (Musa balbisiana Colla) e o feijão 

(Phaseolus vulgaris L.), ambos encontrados em 79,4% das propriedades, 

pimentão (Capsicum annuum (L.) Merr), encontrado em 73% das proprie-

dades, café (Coffea arabica L.), encontrado em 70,6% das propriedades, 

a banana (Musa x paradisiaca L.), encontrada em 65% das propriedades, 

brócoli, couve-flor, repolho (Brassica oleracea L.), encontrados em 64,7% 

das propriedades, o chuchu (Sechium edule (Jacq.) Sw.), encontrado em 

58,8% das propriedades, o limão-bergamota, “limón mandarina”, (Citrus 

x limonia Osb.), encontrado em 58,8% das propriedades, e o milho (Zea 

mays L.), encontrado em 55,8% das propriedades.

As principais partes comestíveis delas são os frutos (56%), segui-

dos pelas folhas (20%) e depois pela raiz (10%), semente (5%), talo (3%) 

e bulbo (1%). Essas plantas são consumidas principalmente como parte 

de uma comida (75%), mas também como comida ou bebida (14%), ou 

somente como bebida (11%). 
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Os alimentos como arroz, feijão e milho, as raízes e as árvores fru-

tíferas têm relevância na segurança alimentar da família, pois são os 

alimentos que compõem a alimentação básica. O fato de eles serem 

produzidos nas propriedades das famílias garante a disponibilidade e 

acesso de alimentos no lar. Portanto, não estão limitados à renda da fa-

mília, a qual é vulnerável às condições do mercado. 

Por sua parte, as famílias que utilizam práticas dependentes de 

insumos químicos procuram produzir os alimentos para autoconsumo 

com menor quantidade de químicos ou sem o uso desses. Isso se deve a 

que há um reconhecimento das famílias sobre a associação dos proble-

mas da saúde ao uso de agroquímicos, aspecto que se vê refletido nas 

práticas de produção que são utilizadas para os alimentos do autocon-

sumo, pois esse tipo de alimento, na maioria dos casos, ou é produzido 

de forma orgânica ou leva alguma mudança nas práticas para reduzir o 

conteúdo de químicos nos alimentos. Esse resultado é coincidente com 

o estudo estabelecido por Grisa, Schneider e Conterato (2013) para o 

contexto brasileiro, pois, segundo eles, ao ser uma produção destinada 

para os próprios membros da família, essa é realizada com técnicas que 

não impliquem o uso de insumos químicos. 

A vinculação com o mercado depende das condições que lhe são 

apresentadas. Considerando o reduzido mercado e os preços baixos 

dos alimentos, há uma preferência por produzir alimentos que são uti-

lizados para satisfazer as necessidades alimentícias das famílias. Essa 

racionalidade é própria da agricultura familiar, a qual tem a capacidade 

de se adaptar aos diferentes momentos históricos e conjunturais que 

lhe são apresentados (JEAN, 1994; PLOEG, 2008), sendo a família o ob-
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jetivo principal que define as estratégias de produção e reprodução e 

a instância imediata de decisão (WANDERLEY, 2003). Dessa maneira, 

segundo Ploeg (2009), a agricultura familiar (modo camponês de fazer 

agricultura) pretende uma vinculação flexível ao mercado, mantendo 

sua autonomia e procurando seu espaço de manobra, através de um 

processo contínuo de construção, aperfeiçoamento, ampliação e defesa 

de uma base de recursos autocontrolada.

Nas famílias agricultoras que estão mais vinculadas ao mercado, 

como o caso das que produzem café, e aquelas dedicadas à produção de 

tomate e de pimentão-doce, há uma produção para autoconsumo que 

oferece variedade à dieta. Mas cabe ressaltar que, em alguns casos, essa 

maior vinculação ao mercado gera mais especialização, o que faz com 

que a variedade de alimentos que são destinados para o autoconsumo 

seja menor.

A maioria das famílias manifesta sua preocupação num contexto 

que limita seus espaços de manobra, pois há pouca possibilidade de 

competir no mercado contra agricultores ou comerciantes que manejam 

e dominam o mercado, situação que gera vulnerabilidade à segurança 

alimentar e nutricional. Conscientes dessa limitação, as instituições 

e organizações têm promovido ações de diversificação da produção 

visando a sua integração com o mercado local, tais como o estímulo à 

produção de hortaliças por meio da casa-sombra (RODRÍGUEZ GON-

ZÁLEZ, 2017). 
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AS PRÁTICAS AGRÍCOLAS E A CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE EM COTO BRUS

Em relação ao grau de conservação da região, expresso pela pre-

sença de espécies da fauna silvestres, sua distribuição geográfica, o seu 

papel na cadeia alimentar e o grau de ameaça, foram identificadas 49 

espécies silvestres,5 distribuídas em 29 famílias, em cinco classes de 

animais, nas propriedades visitadas. A distribuição dessas espécies da 

fauna é ampla no território nacional, com exceção de três espécies, cuja 

distribuição ocorre na região do Pacífico, como a ave cusingo (tucano) 

(Pteroglossus frantzii) e as serpentes tamagá (Porthidium volcanicum) e 

plato negro (Lachesis melanocephala). A espécie animal mais frequente-

mente presente nas propriedades é a serpente “terciopelo” (Bothrops 

asper), a qual se registrou em 31 delas. No Quadro 2, apresentam-se as 

espécies de acordo com sua classificação taxonômica, sua distribuição 

no território nacional e a categoria de grau de ameaça, de acordo com 

a IUCN. 

A classe de mamíferos é a que mais espécies agrupa, com 20 es-

pécies. Apenas duas espécies possuem algum grau de ameaça, além do 

jaguar, quais sejam: a serpente “plato negro” (Lachesis melanocephala) e 

o “mono titi” (Saimiri oerstedii), ambas espécies na categoria vulnerável. 

A única espécie citada como presente no Parque Internacional La Amis-

tad é o jaguar (Pantera onca).

5 Média de 14 ± 5 por propriedade, com uma amplitude entre 8 e 29 espécies.
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O jaguar (Panthera onca) apresenta o maior grau de ameaça, na ca-

tegoria ameaçada, tendo sido avistado em duas propriedades. O jaguar 

é considerado uma espécie indicadora da conservação ambiental, de-

vido a sua alta sensibilidade à caça, a mudanças na cobertura da floresta 

de seu habitat, alterações nas populações de suas presas e a mudanças 

nas fontes de água (DIRZO et al., 2016). Sendo assim, a presença dessa 

espécie é considerada um bom indicador do estado de conservação dos 

ecossistemas (MILLER; RABINOWITZ, 2002). 

O problema que essa espécie está enfrentando no território é a 

caça ilegal de mamíferos de médio porte, o que reduz seu alimento nas 

áreas de conservação. Dessa forma, a dinâmica alimentar do animal é 

alterada na medida em que ele passa a se alimentar das criações das 

propriedades rurais no entorno dessas áreas, sendo presas facilmente 

disponíveis (CARRILLO JIMÉNEZ; SÁENZ BOLAÑOS, 2015). Isso oca-

siona um grande conflito no território com os agricultores, donos das 

propriedades. 

Além das três espécies, as outras espécies apresentam graus de 

ameaça menores (Quadro 2). Destaca-se que todos os grupos taxonô-

micos (anfíbios, répteis, aves e mamíferos) foram reconhecidos como 

presentes na maior parte das propriedades, à exceção de anfíbios, que 

somente foram reportados em 25 das propriedades. Em relação a isso, 

cabe destacar que os agricultores manifestaram que avistavam anfíbios 

na propriedade, mas para eles era difícil reconhecer quais tipos estão 

presentes ali. 
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Embora a prática agrícola seja importante para as famílias, há uma 

racionalidade do agricultor familiar que favorece a conservação da 

agrobiodiversidade. Tanto nas propriedades maiores quanto nas pro-

priedades menores, encontraram-se espaços de áreas protegidas. O 

tamanho desse espaço apresenta uma correlação positiva com o tama-

nho da propriedade. Dessa maneira, o espaço é maior nas famílias com 

segurança alimentar. 

Essas áreas são de grande importância para a conservação da bio-

diversidade da região, tanto das espécies vegetais quanto das espécies 

animais. Os agricultores percebem e enfatizam que a circulação dos 

animais na região faz com que as sementes das espécies nativas sejam 

dispersas entre as propriedades. O papel dos animais nessa tarefa é re-

conhecido pela maioria dos agricultores como de grande importância 

para a conservação ambiental. 

Os resultados evidenciam uma substancial fauna nativa, com di-

versos grupos taxonômicos e funcionais, sendo identificados os consu-

midores primários, secundários, incluindo predadores de topo, como o 

jaguar e os gatos-do-mato. As propriedades funcionam como corredo-

res entre as unidades de conservação, que se constituem áreas fontes, o 

que torna o território do município de Coto Brus uma matriz permeável 

para a fauna, conferindo à área grande integridade ambiental.

O fato de os agricultores não identificarem espécies florestais 

como alimentícias pode ser explicado pela recente ocupação da região 

por migrantes descendentes de italianos, o que não permitiu o desen-

volvimento do conhecimento sobre o uso alimentício das plantas na-

tivas. Entretanto, o uso de alimentos das florestas não é uma prática 
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comum nesse território. Isso pode acontecer devido a que na Costa Rica 

impulsionou-se uma política forte relacionada à conservação ambien-

tal, a qual castiga o uso de espécies da floresta, mas também promove a 

conservação de espaço dentro da propriedade em troca de pagamentos 

em dinheiro. Das famílias que foram incluídas no estudo, nenhuma tem 

acesso a essa última política, alguns por desconhecimento e outros de-

vido aos trâmites burocráticos que isso exige. 

Na Costa Rica, desde a década de 1950, iniciou-se a criação de 

unidades de conservação que procuram a conservação do patrimônio 

natural (COSTA RICA, 2009b). Essas unidades se caracterizam por te-

rem pouca intervenção humana e por serem utilizadas com fins acadê-

micos, investigativos e recreativos (COSTA RICA, 2009b). Mas também 

se criou um marco legal que protege os recursos nessas unidades: a Lei 

Florestal nº 7.575 (COSTA RICA, 1996). Além disso, essa mesma lei es-

tabelece a necessidade de um plano de manejo para que os recursos flo-

restais sejam utilizados em propriedades privadas para garantir o uso 

sustentável da floresta. 

Dessa maneira, a Costa Rica conta com um marco jurídico muito rí-

gido e protecionista que impede a utilização dos recursos das florestas, 

tanto aquelas que estão nas unidades de conservação quanto aquelas 

que estão nas propriedades privadas. Isso tem fomentado uma cultura 

protecionista na população geral, o que tem limitado a relação das famí-

lias com espécies da floresta para o uso alimentício. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O município de Coto Brus apresenta uma grande pobreza. Ao 

mesmo tempo, é uma das regiões com mais alta integridade ambiental. 

Abriga alguns dos espaços de conservação da Costa Rica e foi ocupado, 

recentemente, desde a década de 1940, por migrantes de diversas re-

giões do país, descendentes de italianos e produtores de café. Nesse 

contexto, a produção de café em áreas de encosta de uma região mon-

tanhosa torna-se a principal atividade econômica, cujo mercado está 

voltado à exportação.

A partir da década de 90, percebe-se que a produção de café está 

passando por uma crise em função das baixas cotações do café no mer-

cado internacional e dos problemas associados a sua produtividade, 

por conta das condições do solo e de doenças na planta. No município 

de Coto Brus, os agricultores estão buscando diversificar a produção e 

realizar práticas sustentáveis, como o manejo dos solos, práticas natu-

rais de controle de insetos e fungos, como diversificação dos cultivos e 

condução de áreas de floresta.

Nesse cenário, está sendo incentivada a produção de hortaliças 

por projetos de cooperação internacional, que visam à produção de 

hortaliças para a alimentação escolar, fortalecendo assim a agricultura 

familiar, que também se configura em um grupo que sofre insegurança 

alimentar numa das regiões mais empobrecidas do país. Por ser um cul-

tivo recente, incentivado a partir de projetos de construção de casas-

sombras no marco da segurança alimentar e nutricional como política 

pública do país, com apoio da FAO, ele se inicia considerando os princí-

pios de produção orgânica.
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Nesse sentido, percebe-se uma tendência ao aumento das práticas 

de manejo sustentáveis, independente do principal cultivo voltado ao 

mercado. Dessa maneira, ainda que os agricultores tenham uma grande 

dependência do mercado como provedor de insumos químicos, estão 

também procurando incorporar outro tipo de práticas que melhorem 

sua base de recursos e que lhes proporcionem uma maior autonomia 

em relação ao mercado. Percebe-se uma preocupação com a susten-

tabilidade da produção, tanto pelos motivos associados à saúde, como 

para os recursos naturais, com destaque para os cuidados com o solo. 

Essa preocupação faz com que práticas agroflorestais e de produção or-

gânica, sem uso de insumos, sejam realizadas, principalmente, nos am-

bientes destinados à produção para o lar, como os quintais. Entretanto, 

nos espaços de lavoura para a geração de renda, são usados insumos e 

sementes certificadas.

Entretanto, das famílias visitadas, 68% apresentam algum grau 

de insegurança alimentar, seja por temor de não poder comprar os ali-

mentos, seja pela diminuição de aquisição de alimentos para a família. 

Apesar da manifestação de insegurança alimentar leve, as famílias de 

agricultores de Coto Brus produzem uma média de 23 alimentos, sendo 

6 utilizados tanto para venda quanto para o consumo no lar, e 17 produ-

zidos só para o consumo no lar. Percebeu-se que, nas propriedades das 

famílias com segurança alimentar, encontra-se uma maior área de pro-

priedade (0,001) destinada à conservação de remanescentes florestais 

(p=0,065), além de um menor uso de insumos químicos (x2=0,056). Es-

ses resultados sugerem que o pequeno tamanho das propriedades está 
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relacionado à segurança alimentar e nutricional, e que as famílias com 

melhores condições de subsistência assumem práticas de produção de 

maior eficiência para a conservação dos recursos naturais.

Elas reconhecem 122 espécies de plantas alimentícias (38 espécies 

nativas e 84 espécies exóticas), com uma média de 23 por família (9 es-

pécies nativas e 14 espécies exóticas). A maior parte delas é produzida 

nos quintais e roças. De uma forma geral, não são utilizadas as espécies 

da floresta como comestíveis.

As sementes dos alimentos de ciclo curto consumidos no lar são 

mantidas ao longo dos cultivos e trocadas entre as famílias das comuni-

dades. As sementes cujos cultivos são destinados ao mercado são com-

pradas. Percebe-se que há uma autonomia da comunidade em relação 

ao manejo das sementes dos cultivos voltados a sua segurança alimen-

tar e nutricional, ou seja, aqueles alimentos destinados ao consumo da 

família. Isso indica que há uma preocupação em manter a soberania ali-

mentar entre os agricultores, embora haja indicadores de insegurança 

alimentar, devido às dificuldades que apresentam as famílias em relação 

a sua participação ao mercado, o que dificulta obter recursos para com-

prar os alimentos que não conseguem produzir na propriedade, como 

carnes, lacticínios, óleos e farinhas, que dão variedade à alimentação.

Como tem sido evidenciado ao longo do capítulo, a agricultura fami-

liar favorece a diversidade de plantas. Além disso, suas práticas também 

favorecem a circulação de animais silvestres pela zona. Essa diversidade 

é funcional para as famílias, pois são os recursos de segurança de que 

eles dispõem frente a eventuais situações que poderiam pôr em risco 

tanto a produção quanto o consumo de alimentos. Estudos no Brasil – 
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como o de Amorozo (1996) e Amaral (2014) – têm encontrado os mes-

mos resultados. Para Amorozo (2013), a diversidade encontrada nas 

paisagens exploradas e recriadas pelos pequenos agricultores é muito 

mais rica e diversa do que naquelas que são exploradas pela agricultura 

moderna mecanizada, como é o caso de Coto Brus.

Para o bom estado de conservação de Coto Brus, na Região 

Brunca, concorrem as características de relevo e clima, o marco jurídico 

destinado à conservação da biodiversidade, a implementação de práti-

cas conservacionistas em virtude da consciência sobre a importância da 

fauna silvestre para a conexão dos fluxos gênicos e processos reprodu-

tivos da flora, mantendo assim a variabilidade da biodiversidade e agro-

biodiversidade. 

Os dados do estudo mostram que a agricultura familiar favorece 

sistemas alimentares sustentáveis, pois eles realizam práticas agrícolas 

mais amigáveis ambientalmente, adaptando o sistema produtivo a práti-

cas orgânicas tanto para melhora do solo quanto para o manejo de doen-

ças. Os agricultores expressam a importância da adoção de práticas mais 

sustentáveis tanto para a proteção dos recursos naturais quanto para o 

cuidado com a saúde. Como estabelece Ploeg (2008, 2009), essas prá-

ticas obedecem a uma racionalidade do agricultor familiar, que procura 

cuidar de sua base de recursos, pois é ela que permite sua reprodução 

social e econômica. Segundo Leff (2013), esse pensamento está asso-

ciado a um saber ambiental que articula novas ideologias e teorias que 

geram novas solidariedades e sentidos, que mobilizam as ações através 

de uma racionalidade ambiental. Essa racionalidade parte de uma sé-
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rie de valores que apelam ao sujeito individual para a construção de um 

bem coletivo, que põe na balança as questões ambientais com relação 

às questões econômicas.

Este trabalho buscou compreender a relação entre o manejo dos 

agricultores de Coto Brus com os processos de desenvolvimento rural, 

segurança alimentar e nutricional e conservação ambiental na Região 

Brunca. Também buscou elucidar o papel da agricultura em um Estado 

que priorizou a inserção do país no cenário econômico internacional, 

adotando medidas neoliberais, muitas vezes contrárias ao fortaleci-

mento da agricultura familiar.

Percebeu-se que o grupo de agricultores produtores de café está 

sob pressão da flutuação dos preços do café no mercado internacional. 

A produção de hortaliças para o mercado da alimentação escolar é uma 

política baseada no modelo brasileiro de políticas de segurança alimen-

tar e nutricional, ao fortalecer mercados regionais e a produção da agri-

cultura familiar, priorizando-se alimentos orgânicos.

Apesar de um rico conhecimento sobre a agrobiodiversidade, ve-

rificou-se um baixo uso para a alimentação e um não aproveitamento 

da agrobiodiversidade como recursos alimentares e nutricionais. Na re-

gião do município de Coto Brus, isso se explica pela ocupação recente 

do território e pelo fato de as práticas culturais estarem associadas a 

outra região. Ao mesmo tempo, há uma rede comunitária bem forta-

lecida que assegura as sementes dos principais alimentos das famílias, 

como o feijão e milho, pelos processos de troca. 
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Em comparação com as políticas socioambientais brasileiras, de 

valorização tanto da biodiversidade quanto da agricultura familiar, veri-

fica-se que a Costa Rica não está estimulando a produção de produtos 

florestais alimentícios na alimentação de uma forma geral e, em espe-

cial, na alimentação escolar, como é o caso da Portaria Interministerial 

de 3 de maio de 2016 (BRASIL, 2016), que identifica e estimula o uso de 

espécies da sociobiodiversidade para os mercados institucionais. Essa 

legislação foi um dos resultados de projetos de cooperação internacio-

nal que visam a construção de políticas públicas socioambientais para a 

valorização da biodiversidade no contexto da alimentação (FAO; BIO-

DIVERSITY INTERNATIONAL, 2012).

Por fim, percebe-se que os agricultores estão trabalhando de forma 

independente do Estado e se encontram sujeitos às flutuações do mer-

cado, tendo grande dependência do mercado para a renda econômica e 

relativa autonomia em relação à segurança alimentar e nutricional. Ao 

mesmo tempo, é uma região de prioridade de conservação ambiental e, 

na medida em que houver política de pagamentos por serviços ambien-

tais e mercados institucionais que valorizarem espécies nativas, haverá 

a possibilidade de Coto Brus seguir cumprindo a função de conservação 

ambiental, com maior valorização do papel dos agricultores, bem como 

fortalecer a segurança alimentar e nutricional.
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